COMUNICAÇÃO BRASA X
Os Guarani e seus Compadres: relações de compadrio e redes de sociabilidade no aldeamento misto São Pedro de Alcântara (Paraná, 1856-1894)
Maicon Fernando Marcante

Os aldeamentos indígenas do final do período colonial e do período imperial durante longo tempo receberam pouca atenção por parte da historiografia. Argumentava-se que os aldeamentos ou não contavam com populações constantes de indígenas ou mesmo eram por elas ignorados. Nos últimos vinte anos, no entanto, estudos antropológicos e historiográficos vêm se debruçando sobre estes empreendimentos, visualizando situações diversas que, quando analisadas, lançam luz ao processo de incorporação dos grupos indígenas à sociedade brasileira. 
A presente comunicação tem por objetivo apresentar os resultados parciais da pesquisa que atualmente desenvolvo relativos à utilização de registros paroquiais, destacadamente registros de batismo, e ao desenvolvimento de análises de compadrio envolvendo indígenas no contexto do aldeamento São Pedro de Alcântara. Entre estes resultados figura-se a verificação de locais de procedência dos indígenas que tiveram seus batizados registrados com esta informação e a apreensão de concubinatos mistos envolvendo índios e não índios. De forma mais consistente, apresentam-se os resultados relativos à identificação de lideranças e parentelas indígenas no interior do aldeamento, bem como aos aspectos que permitem a elaboração de uma tipologia dos compadres e dos padrinhos dos índios aldeados e ao acompanhamento de suas trajetórias relativas aos laços de compadrio tecidos.  Inicialmente realizo um pequeno apanhado dos trabalhos que utilizam registros paroquiais em análises de aldeamentos indígenas; em seguida enfatizo os aspetos que considero relevantes nas análises desta natureza, delineando a problemática proposta e a base teórico-metodológica utilizada na mencionada pesquisa; por fim, passo à apresentação dos resultados obtidos até o presente momento.  
1.
Os aldeamentos indígenas do século XIX foram erigidos sob a égide da catequese e civilização dos nativos do interior. Por diversas regiões do Império brasileiro foram instituídos empreendimentos desta natureza. Na grande maioria dos casos, os aldeamentos contavam com missionários capuchinhos que, com maior ou menor sucesso, batizaram e registraram os batismos de indígenas aldeados. Pois bem, sobre os registros paroquiais enquanto fonte histórica, especialmente os registros de batismo, é bastante conhecido o potencial explorado por estudos de populações em geral e, mais recentemente, de populações escravas ou de afrodescendentes. No entanto, ainda que sejam relativamente abundantes os registros paroquiais produzidos pelos missionários católicos, são escassos os estudos que se debruçaram sobre os aldeamentos indígenas a partir deste tipo de documentação. Entre os que conhecemos, Bruna Sirtori utilizou registros paroquiais em sua dissertação de mestrado e verificou a existência de uma hierarquia marcada na freguesia Nossa Senhora dos Anjos, que contava com o aldeamento homônimo, no atual Estado do Rio Grande do Sul. No entanto, em meu entendimento, a historiadora se detém de forma mais sistemática sobre a população de não índios da freguesia e se depara com as dificuldades existentes para incorporar de forma substancial os indígenas nas análises de compadrio.
 
Na região de Guarapuava, atual Paraná, o aldeamento do Atalaia contava com a presença do missionário Chagas Lima que batizou índios Kaingang aldeados, registrando inclusive os seus nomes originais. Utilizando esta documentação, Cristiano Durat, em sua dissertação de mestrado, apresentou aspectos relativos ao local e à condição dos batismos e à idade dos indígenas batizados. Durat verificou a inexpressividade dos índios enquanto padrinhos e considerou apenas tangencialmente as relações de compadrio envolvendo os aldeados.
 Tatiana Takatuzi, também sobre o Atalaia, utilizou os mesmos registros procedendo a análises onomásticas dos batizandos e de seus pais, atentando inclusive para a relação com seus nomes nativos, mas sem se propor a abordar os laços de compadrio tecidos.

As dificuldades enfrentadas pelos pesquisadores citados são, em verdade, comumente verificadas nos estudos sobre os aldeamentos indígenas. Em sua tese de doutorado sobre as aldeias do norte-noroeste do Rio de Janeiro, Márcia Malheiros destacou o estilo lacônico e sóbrio dos missionários capuchinhos que se configura em um empecilho à apreensão das expressões ou das vozes indígenas.
 Entre as fontes utilizadas por Malheiros encontram-se as memórias dos missionários, relatos de viagem, relatórios provinciais, documentos da Diretoria Geral de Índios da Província do Rio e também fontes paroquiais. A partir destes últimos, a autora destacou a aparente valorização, por parte dos missionários, de batismos e matrimônios entre lideranças indígenas, aspecto verificado pela autora tanto na aldeia de São Fidélis como na aldeia da Pedra (Itaocara). Verificou ainda a presença de fazendeiros, principalmente os mais abastados, como padrinhos de indígenas, articulada à prática da administração de índios expostos, em especial de crianças e/ ou enfermos. De forma conclusiva, Malheiros observou nos registros paroquiais que a identificação étnica foi desaparecendo ao longo do tempo, sendo superada pela categoria geral “índio”, a qual também desapareceu na parte final do período analisado. A autora relacionou este aspecto ao processo de assimilação e à suposta diluição dos índios na interior da sociedade em geral.
 

Em artigo recente sobre as potencialidades dos registros paroquiais para os estudos indígenas, Marta Maria Azevedo tece importantes considerações sobre o uso deste tipo de documentação nas análises voltadas às relações de contato entre indígenas e não indígenas e sobre o significado do nome nas sociedades nativas.
 Todavia, em meu entendimento, a autora exagera o impacto do rito batismal, com relação à atribuição de nomes portugueses aos índios, afirmando que estes “através do batismo perdiam seus nomes originais e, com eles, todos os seus rituais e relações sociais a que estavam (e estão) normalmente associados.”
 Como veremos mais à frente, entendo que o batismo apresentava-se como um elo entre os agentes em contato nos aldeamentos e, como tal, encerrava uma série de possibilidades que poderiam ser mobilizadas pelos indígenas que compareciam à pia batismal. Azevedo efetivamente apresenta o amplo potencial dos registros paroquiais para estudos indígenas, considerando análises onomásticas, construção de genealogias, padrões de trocas familiares, análises relativas aos padrinhos etc., no entanto, não considera a possibilidade da utilização do batismo pelos próprios indígenas de acordo com seus interesses na situação de aldeados. Na reflexão que se segue a atenção voltada a estes interesses é fundamental.
2.

A criação dos aldeamentos indígenas da segunda metade do século XIX, norteados pelo Regulamento das Missões de 1845, apresentava como objetivo manifesto promover a catequese e a civilização entre os grupos nativos brasileiros, principalmente das regiões interioranas do território. Entretanto, outros interesses estavam relacionados com a criação destes empreendimentos. Na região compreendida entre as províncias do Paraná, de São Paulo e do Mato Grosso, onde se localizava São Pedro de Alcântara, a abertura de uma rota fluvial ligando o litoral paranaense ao Mato Grosso estava entre os objetivos da criação dos aldeamentos. O Regulamento das Colônias Indígenas do Paraná e do Mato Grosso, de 1857, especificou os objetivos dos aldeamentos desta região, a saber: a catequese de indígenas “promovida pelo Barão de Antonina nos ditos sertões” e o auxílio à navegação fluvial.
 Em outras áreas do Império o transporte fluvial também figurava entre os objetivos envolvidos na criação de aldeamentos indígenas. Neste particular, Marco Morel afirma que as aldeias do Espírito Santo, subordinadas ao Ministério do Império, objetivavam ensinar a agricultura aos nativos e permitir a navegação fluvial, resgatando “o sonho de se criar uma colônia próspera na região – privilegiando, pois, a linha do desenvolvimento econômico e do apoio às frentes civilizatórias para obter o controle do território.”
 

Por outro lado, como destaca Morel, articulados à abertura das rotas fluviais figuravam o desenvolvimento da agricultura e a ocupação efetiva dos territórios. O Regulamento das Missões de 1845, além de restringir o uso da violência, estipulou diretrizes bastante claras com relação às questões territoriais – sejam sobre os territórios tradicionalmente ocupados por grupos indígenas ou sobre os territórios internos ou adjacentes aos aldeamentos. Este aspecto, como afirma Manuela Carneiro da Cunha, apresentava-se como fundamental na regulamentação de 1845 e refletia a tônica da questão indígena no século XIX, ou seja, a ênfase projetada sobre a política territorial.
 Com efeito, a problemática do avanço da fronteira agrária e dos conflitos pelas terras indígenas não pode ser desconsiderada e está presente na maioria dos estudos sobre os aldeamentos do século XIX.
 Ainda sobre a ocupação territorial, na região do atual Paraná, o historiador Lúcio Tadeu Mota verificou a construção do “mito do vazio demográfico” iniciada no século XVIII. Segundo o autor, autoridades coloniais e imperiais, e mesmo intelectuais do século XX, criaram uma imagem de despovoamento das terras paranaenses que, tornado invisível a presença nativa, justificou a ocupação dos territórios considerados como devolutos e improdutivos.
 

Juntamente com a política ampla do Império de ocupação dos territórios interioranos figurava a necessidade de atrair e manter os indígenas nos aldeamentos. Sobre a aldeia da Pedra no Rio de Janeiro, Márcia Malheiros afirma que os missionários frei Flórido e frei Ângelo – na medida em que intentavam pregar o evangelho, promover batismos, influenciar na escolha dos locais para as habitações dos índios e firmar acordos de paz entre os Coroado e os Puri – lhes ofereciam produtos manufaturados, ranchos, roças, bem como a posse das terras e a proteção das autoridades coloniais e imperiais. Ademais, os missionários da aldeia fluminense também aceitaram receber presentes dos Puri na tentativa de, segundo Malheiros, estabelecer uma relação de reciprocidade aparentemente simétrica entre eles e os índios.
 

Acerca destas estratégias para fixar os indígenas nos aldeamentos, Silvana Cassab Jeha verificou no aldeamento do Atalaia, por um lado, a resistência dos Kaingang ao cristianismo e, por outro, a dependência crescente com relação aos bens materiais da sociedade civilizada.
 Também o historiador Lúcio Tadeu Mota, em estudo amplo sobre as colônias indígenas paranaenses, afirmou que estas, ao passo que foram utilizados pelos indígenas como abrigo frente a tribos inimigas, geravam também a dependência crescente por bens e alimentos provenientes dos não índios.
 Corroborando o que afirmam Malheiros, Jeha e Mota, o já citado Regulamento das Colônias Indígenas, de 1857, recomendava que os projetos de aldeamento não se efetivassem sem antes contarem com roças “em estado de poder prestar-lhes [aos aldeados] os primeiros auxílios de que carecer.”
 Sobre São Pedro de Alcântara, a antropóloga Marta Rosa Amoroso afirma, a partir desta recomendação de 1857, que os “aldeamentos buscavam assim, desde o princípio, ser identificados como fonte de subsistência pelos índios” e – através da distribuição de sal, rapadura, aguardente e cigarros – visavam alterar os hábitos indígenas num processo que a autora chamou de “a conquista do paladar”.
 Os autores citados verificaram em São Pedro de Alcântara e outros aldeamentos da atual região paranaense a crescente dependência dos grupos indígenas com relação aos bens e produtos da sociedade civilizada. A partir destas constatações pode-se afirmar que os indígenas aldeados desenvolveram um interesse também crescente pelos novos artigos provenientes do contato. Como veremos mais à frente, este tipo de interesse figurava entre as motivações dos indígenas na formação de laços com a população de não índios, destacadamente os laços de compadrio. Neste momento faz-se necessária uma pequena contextualização de São Pedro de Alcântara e dos batismos realizados para, sem seguida, apresentar a abordagem que utilizo na análise dos registros do aldeamento.  
3.

São Pedro de Alcântara localizava-se na margem esquerda do rio Tibagi, à frente da Colônia Militar do Jataí, atual município de Jataizinho no norte do Estado do Paraná.
 No Segundo Reinado, a criação de aldeamentos nos rios Tibagi e Paranapanema foi articulada pelo barão de Antonina com vistas à abertura de uma rota fluvial ligando a até então isolada Província do Mato Grosso ao porto de Antonina. Em 1850, índios Kaiowá do Mato Grosso e de São Paulo foram deslocados para as margens do Tibagi, próximas à foz do rio Jataí, com vistas à viabilização da rota fluvial. Neste local – tradicionalmente ocupado por grupos Kaingang
 – consolidava-se a recém criada Colônia Militar do Jataí. Em seguida foi designado para a região o missionário capuchinho Timotheo de Castelnovo e em 1855 proferiu-se a missa inaugural do aldeamento indígena São Pedro de Alcântara.  

O aldeamento é criado com a presença dos índios Kaiowá e em 1858 chegam os primeiros índios Kaingang. No final da década de 1860, aldeiam-se também índios Ñandeva.
 Trata-se, portanto, de um aldeamento misto, ou seja, caracterizado pela presença de distintas etnias aldeadas, além de brancos cristãos, chamados pelo missionário Timotheo de Castelnovo de “nosso povo”, e de negros escravos e africanos livre. Estes últimos, os negros e os brancos cristãos, aos quais me refiro em seu conjunto pelo termo não índios, viviam na sede do aldeamento – que contava com a capela, a casa do missionário e as casas dos escravos e africanos livre – e na Colônia Militar do Jataí na outra margem do rio Tibagi. Já os indígenas viviam em locais separados da sede do aldeamento, em uma divisão clara entre aldeias Kaingang e aldeias Guarani.


O missionário Timotheo de Castelnovo, no aldeamento, batizou e registrou indígenas das três etnias aldeadas. Em ofício à Província do Paraná, do ano de 1887, o missionário informa uma divisão relativa ao registro dos batismos no aldeamento: “Para evitar confusão nos batizados para o futuro tem quatro livros distintos de batismo: do nosso povo, índios caiguás e guaranis juntos, coroados [Kaingang], filhos de mulheres escravas.”
 Existiam, portanto, livros distintos para os registros de batismo, sendo um deles destinado aos Guarani; este livro é a fonte documental principal da pesquisa cujos apontamentos iniciais compõem a presente comunicação.

Parte expressiva dos trabalhos recentes sobre o tema dos aldeamentos indígenas do século XIX enfocou com freqüência o processo de expropriação dos territórios indígenas, os conflitos armados e os impactos da catequização sobre os nativos. Com freqüência um pouco menor alguns trabalhos atentaram para os elementos imbricados na permanência dos indígenas nos aldeamentos, enfatizando a procura por bens e produtos provenientes da sociedade civilizada; como já destacado, este último aspecto é essencial na presente reflexão. Os apontamentos aqui apresentados de forma alguma visam desconsiderar o processo amplo de expropriação territorial indígena ou os conflitos mais violentos. No entanto, utilizando uma escala mais reduzida, o foco proposto recai sobre a formação de laços entre os índios e os não índios, bem como sobre a relevância destes laços na constituição de redes de sociabilidade, no interior e no entorno do aldeamento São Pedro de Alcântara.

 
Focalizam-se, portanto, os interesses em jogo e as estratégias colocadas em prática diante da situação de contato interétnico vivenciada no aldeamento. Tendo em vista este aspecto, utilizo como base teórica os princípios de abordagem apresentados por Fredrik Barth, nos quais os grupos étnicos são entendidos como atribuições e identificações empregadas pelos seus próprios atores e, desta forma, organizam as relações entre seus componentes e os agentes externos. Neste sentido, é necessário considerar os processos imbricados na geração e manutenção dos grupos étnicos. Nas palavras de Barth: “deslocamos o foco da investigação da constituição interna e da história de cada grupo para as fronteiras étnicas e sua manutenção.”
 Ou seja, trata-se de observar a importância das interações étnicas na constituição dos próprios grupos sociais.
Vários são os estudos sobre os aldeamentos indígenas brasileiros que utilizam em suas bases teóricas a perspectiva de Barth. Izabel Missagia de Mattos, na interface entre antropologia e história, salienta o perigo de se projetar para o passado preocupações contemporâneas datadas. No entanto, segundo a autora, a situação de fronteira – geográfica, política, social, étnica – gerada pelos aldeamentos indígenas exige abordagens que considerem “os contextos de ‘mistura’, no interior das quais emergem as identidades.”
 Também neste sentido, Maria Regina Celestino de Almeida, comentando as implicações da abordagem processual relativas ao tema dos aldeamentos indígenas, afirma que os debates atuais nos campos da história e da antropologia – destacadamente referente aos conceitos de etnicidade e cultura – nos conduzem “à quebra da dualidade entre o mundo dos brancos e o mundo dos índios”.
 Esta perspectiva, segundo Celestino de Almeida, implica em não mais observar as relações de contato e as mudanças culturais ocorridas nos grupos indígenas sob a ótica da aculturação e do dualismo cultural, mas sim em valorizar as noções de ressignificação e apropriação cultural. Nas suas palavras: 

A idéia de processo para a compreensão das mudanças pelas quais passam os grupos indígenas em contato com as sociedades ocidentais tem sido especialmente valorizada nos últimos anos, enfatizando-se as amplas possibilidades desses grupos para recriarem seus valores, tradições, culturas, histórias e identidades. Tal concepção é fundamental para se pensar as aldeias coloniais (...)”

Creio que as implicações da vivência nos aldeamentos coloniais, que Celestino de Almeida reúne sob o conceito de índio aldeado, em parte também se aplicam aos aldeamentos do período imperial, sem prejuízo das especificidades que destaca a autora. Ou seja, a experiência nos aldeamentos potencializava os contatos interétnicos e gerava novos elementos provenientes desta vivência. Como alerta Celestino de Almeida, estes elementos não podem ser visualizados sob a ótica da aculturação, supondo uma escala que vai do índio puro àquele que deixou de ser índio, mas antes devem ser entendidos como integrantes das transformações processadas por determinados grupos indígenas que nos levam a repensar a abrangência do próprio termo índio. 
Tendo em vista estes aspectos, e partindo de um enfoque microanalítico sobre o aldeamento São Pedro de Alcântara, almeja-se apreender elementos presentes no processo de incorporação dos indígenas à sociedade brasileira em expansão e, destacadamente, nas suas ações cotidianas para resistir, enquanto grupo, à diluição no interior dessa mesma sociedade. Assim entendida, esta perspectiva tem o potencial de trazer à luz aspectos que de forma alguma poderiam estar definidos a priori ou ter um desfecho pré-estabelecido, mas antes foram gestados no processo mesmo do contato interétnico e contribuíram de maneira decisiva para definir o lugar a ser ocupado pelos indígenas no interior da nação que então se constituía como tal. Neste sentido, as análises aqui delineadas sobre o aldeamento São Pedro de Alcântara devem ser entendidas como compreendidas em um estudo específico, a partir de uma escala reduzida, que pode ser articulado e comparado a outros contextos e regiões que em princípio conheceram situações semelhantes. Esta abordagem permite, desta forma, observar e cotejar o projeto ou a política imperial mais ampla de incorporação dos indígenas à sociedade brasileira a partir dos elementos que tiveram lugar no cotidiano do interior e do entorno do aldeamento São Pedro de Alcântara. Talvez mais importante, permite também apreender neste processo as especificidades que contribuíram para estabelecer a posição, o espaço, os direitos, os deveres, em suma, o lugar dos indígenas e seus descendentes na nação brasileira então em processo de construção.

4.
No Brasil da segunda metade do século XIX, a incorporação dos grupos indígenas através dos aldeamentos perpassava a questão religiosa e tocava as raias da nacionalidade ainda por ser forjada.
 Esta incorporação, em uma sociedade católica, incluía como elemento essencial o rito batismal. Os estudos clássicos sobre o compadrio destacam que o batismo contém uma dimensão religiosa, ligada ao ingresso à Igreja, e outra funcional relativa às solidariedades sociais.
 Sobre esta dimensão funcional, com relação ao batismo de indígenas, John Manoel Monteiro salienta que muitas vezes a escolha dos padrinhos não partia dos próprios índios, sendo definida pela falta de candidatos ou pelo fato dos padrinhos já se encontrarem presentes na pia batismal.
  
Os aspectos destacados por Monteiro são inegavelmente pertinentes e talvez estejam na raiz da atenção relativamente pequena dispensada pelos historiadores aos registros de batismo de indígenas. No entanto, analisando a documentação referente ao aldeamento São Pedro de Alcântara, verificamos que aspectos diversos motivavam a procura do sacramento batismal pelos índios aldeados. Em ofício à Província do Paraná, do ano de 1889, Timotheo de Castelnovo se aproxima de alguns dos elementos presentes no interesse dos aldeados pelo batismo em São Pedro de Alcântara: “Se [os índios] trazem seus filhos ao batismo, ele [o frei] bem o sabe – é para obterem dos padrinhos roupa, e presentes.”
 O missionário observou, resignado com a conversão apenas aparente dos índios ao cristianismo, que a obtenção de bens e objetos provenientes dos padrinhos estava presente no real interesse dos mesmos pelo batismo. Podemos imaginar que os exemplos destacados por Timotheo de Castelnovo foram os aparentemente mais mesquinhos que seus olhos resignados puderam captar. Entretanto, a obtenção de “roupas e presentes” de forma alguma pode ser entendida como um interesse menor, visto que a observação do missionário coaduna-se com as constatações dos trabalhos já citados que enfatizam a busca por bens da sociedade civilizada entre as motivações dos indígenas para manterem-se aldeados e o fornecimento destes bens, e outros como alimentos, cachaça e cigarros, como estratégia colonial e imperial para atrair os nativos aos aldeamentos.
 Nesta perspectiva, retomando o que destaca Monteiro, creio que em alguns casos, mais importante que escolher seus padrinhos ou compadres a dedo, importava aos indígenas simplesmente firmar laços com os não índios das proximidades do local onde estavam aldeados. É significativo, neste sentido, que Cristiano Durat tenha verificado a quase inexpressividade dos indígenas como padrinhos ou compadres de outros indígenas no Atalaia, aspecto que também verifico nos batismos de São Pedro de Alcântara. Ou seja, para firmar laços com indígenas de seus próprios grupos étnicos não faria muito sentido recorrer ao rito católico; este, em verdade, configurava-se como um meio para estabelecer relações com aqueles que integravam a sociedade na qual o batismo era, e ainda o é, a sua porta de entrada. Ademais, além dos exemplos destacados pelo missionário Timotheo de Castelnovo, seguramente outros interesses – a inserção no aldeamento, em atividades produtivas, a proteção dos padrinhos e mesmo o fortalecimento de lideranças indígenas – convergiam à formação de laços de compadrio pelos aldeados junto à população não índia do aldeamento. Em alguns destes casos, como no fortalecimento das lideranças, a escolha por padrinhos e compadres específicos era fundamental, como veremos logo à frente. 
Dentro deste espectro delineado, e considerando os laços de compadrio como relações permeadas por interesses de parte a parte, atualmente mostram-se bastante profícuas a identificação de lideranças e parentelas indígenas no interior do aldeamento e a elaboração de uma tipologia dos compadres e padrinhos dos índios que compareceram à pia batismal. Como já destacado, a fonte principal da presente reflexão é o livro de registros de batismo de São Pedro de Alcântara destinado aos índios Guarani. Entretanto, ainda outras fontes documentais serão destacadas com o objetivo de vislumbrar o potencial encerrado pelo cruzamento destes documentos com os dados e informações obtidos a partir dos registros batismais. 
5.

O livro de batismo dos Guarani apresenta 26 páginas preenchidas frente e verso e abrange o período compreendido entre 1856 e 1894. Engloba, ao todo, 342 registros de batismo, um registro de casamento e ainda outro de óbito. Nestes, Timotheo de Castelnovo fazia uma distinção clara entre índios “caiguás” [Kaiowá] e índios “guaranis” [Ñandeva].
 Entre os registros, a maioria refere-se aos Kaiowá – 178 registros – e uma parte menor, ainda assim substancial, aos Ñandeva – 73 registros. 76 registros não descrevem a etnia nem do batizando nem dos pais, entretanto, por se tratar do livro destinado aos Guarani, é provável que estes assim o sejam. 
Encontram-se também no referido livro dois registros de batizandos Xavante, outros dois com o pai descrito como “guaicurus” e seis batizandos Kaingang. Os registros dos Kaingang são fruto de um erro cometido pelo frei Mariano de Borgonha – que substituiu temporariamente o missionário Timotheo de Castelnovo em 1886 – e em seguida justificado: “Nota: depois que fiz o lançamento dos seis coroados [Kaingang] últimos, conheci que estes têm um livro especial e por isso os transferi ao dito livro à folha 3.”
 
O referido livro de batismo apresenta registros cuja procedência do batizando ou de seus pais foi assinalada. Entre os locais de procedência figuram as regiões do Iguatemi –ocupada por índios Guarani-Kaiowá –, do rio Paraná, do rio Paranapanema e do rio das Cinzas, esta última ocupada pelos Guarani-Ñandeva. Temos ainda casos isolados como um Xavante descrito como “do além Paranapanema” e uma mulher descrita como “paraguaia”. Estes registros permitem acompanhar as movimentações de indígenas provenientes de outras regiões e apreender sua inserção nas redes de sociabilidade tecidas no aldeamento. Da mesma forma, algumas informações presentes nestes registros – como idade dos indígenas, sexo, períodos de chegada ao aldeamento, padrinhos específicos, entre outras – podem ser articuladas aos locais de procedência e permitem identificar possíveis padrões migratórios, momentos históricos específicos em que ocorreram ou cessaram as movimentações, relações com outros aldeamentos e ainda interesses em jogo na chegada de novos indígenas ao aldeamento.
 Este aspecto torna-se mais relevante uma vez que os registros com indicação da procedência do batizando podem ser verificados durante toda a existência do aldeamento, denotando movimentações intensas entre as áreas sertanejas, outros aldeamentos e São Pedro de Alcântara.  

Alguns registros de batismo denotam concubinatos interétnicos, ou seja, batizandos cujos pais não pertencem ao mesmo grupo étnico. Nestes registros constam alianças entre Kaiowá e Ñandeva e entre mulheres Guarani e homens não índios. Considerando estes casos, outra fonte documental – o livro de registros de casamento da freguesia do Jataí – apresenta, entre cerca de 170 matrimônios, três casamentos envolvendo mulheres Guarani aldeadas em São Pedro de Alcântara e homens não índios.
 Mesmo entre os registros de batismo é significativamente reduzido o número de casais que denotam concubinatos interétnicos. Este aspecto por si só nos revela alguns elementos que ganham em importância quando atentamos ao número elevado de registros em que o batizando apresenta mãe indígena e pai incógnito. Esta característica foi identificada também no Rio de Janeiro por Márcia Malheiros que afirmou que o escasso número de casamentos formalizados entre índias e não índios revela aspectos relativos ao status social depreciado relegado aos indígenas. 

Atualmente mostram-se bastante profícuas a identificação de lideranças e parentelas indígenas no interior do aldeamento, bem como o acompanhamento de suas trajetórias relativas aos laços de compadrio tecidos com a população não índia. Nos registros de batismo do aldeamento São Pedro de Alcântara alguns Guarani e ainda um Kaingang apresentam aspectos que permitem identificá-los como chefias dentro do aldeamento. Em alguns casos estão associadas aos seus nomes expressões como “capitão” e até mesmo “cacique”. Em outros, através dos laços de compadrio, é possível inferir que se trata de lideranças no aldeamento. Exemplar deste último aspecto é o caso do Kaiowá Pedro que, em 1867, afirmou ser filho do já falecido “cacique Libanha” e foi apadrinhado pelo então diretor do aldeamento Telêmaco Borba.  No mesmo dia de seu batismo, Pedro recebeu uma índia Kaiowá, batizada com o nome de Mariana, como sua esposa e Telêmaco Borba foi também testemunha deste casamento.
 Até a década de 1880, Pedro levou pelo menos três filhos à pia batismal e passou a ser referido nos registros como “Pedro Libanha” e em uma oportunidade como “Pedro Libanha Borba”; aspecto também significativo nestes batismos é que seus compadres pertenciam a grupos familiares de destaque no aldeamento e na Colônia Militar do Jataí.
 Algumas interpretações são possíveis a partir destes registros. 

Primeiramente, os registros permitem afirmar que Pedro Libanha manteve um contato duradouro com o aldeamento – seu batismo data de 1867 e a última vez que batizou um de seus filhos foi no ano de 1884; ou seja, anda que com possíveis saídas e retornos ao aldeamento, Pedro manteve contato com São Pedro de Alcântara por, no mínimo, quase duas décadas. Talvez mais importante, verificamos também que o Kaiowá Pedro constituiu-se em uma liderança no interior do aldeamento, ao reivindicar sua descendência direta para com uma chefia Kaiowá já falecida, e para tal mobilizou os ritos católicos tendo o diretor de São Pedro de Alcântara, Telêmaco Borba, como seu padrinho e também como testemunha de seu casamento. Ainda, é provável que Pedro Libanha tenha almeja reiterar sua liderança no aldeamento através dos batismos de seus filhos, firmando laços de compadrio com famílias de relativo destaque no interior e no entorno do aldeamento. 

Estas informações, acessíveis somente a partir da análise dos registros de batismo, podem ser cruzadas com informações provenientes de outras fontes documentais: por um lado, como comentado em seguida, é possível rastrear os compadres de Pedro Libanha através do cruzamento nominativo, uma vez que estes, como Telêmaco Borba, aparecem nos batismos com seus sobrenomes; e, por outro lado, aspecto que aqui nos interessa, algumas fontes fornecem informações variadas sobre as chefias guarani em São Pedro de Alcântara e mesmo sobre o chefe Kaiowá Libanha, ou Libânio, cuja descendência foi alegada pelo nosso Pedro Libanha. Sobre as chefias guarani, o próprio Telêmaco Borba, em seu Actualidades Indígenas de 1908, afirma que as aldeias guarani do aldeamento contavam cada uma com cerca de 100 índios chefiados por lideranças locais – subordinadas a um chefe geral – que organizavam as atividades e os grupos de trabalho e distribuíam a caça e os rendimentos entre os Guarani.
 Sobre o pai de Pedro Libanha, John Henrique Elliot e Joaquim Francisco Lopes, relatando suas explorações a mando do barão de Antonina quando da fundação de São Pedro de Alcântara, descreveram os contatos travados com o chefe Kaiowá Libânio, nome com o qual foi inclusive batizado. Os exploradores relatam que Libânio foi o responsável pela primeira migração dos Kaiowá para o aldeamento, isso mediante o fornecimento de presentes e da promessa de proteção do barão de Antonina. O chefe Libânio ainda vivia em São Pedro de Alcântara em 1866, ainda que seu poder como líder tenha decaído, segundo os exploradores, devido ao consumo excessivo de álcool.
 

Seguramente o nosso Pedro Libanha tentou angariar para si o status de liderança kaiowá no aldeamento através do laço direto com o chefe Libânio e para tanto mobilizou inclusive o rito batismal. É significativo neste sentido que seu batizado tenha se dado logo após a morte de seu pai – em 1867 sendo que a última notícia de que este ainda vivia data de 1866. É possível ainda inferir que Pedro Libanha tenha se constituído em uma liderança geral das aldeias kaiowá nos moldes relatados por Telêmaco Borba. É de fundamental relevância destacar também que os laços de compadrio firmados por Pedro Libanha pressupõem interesses de parte a parte; ou seja, seguramente seus compadres, destacadamente Telêmaco Borba que então era diretor do aldeamento, observavam nestas relações com a liderança kaiowá uma aliança que poderia ser mobilizada de acordo com seus interesses. 

Sobre a identificação de parentes indígenas no interior de São Pedro de Alcântara, verificamos nos registros de batismo do aldeamento a presença de pelo menos dois índios Kaiowá, designados com o sobrenome “Callado”, que compareceram à pia batismal entre 1879 e 1888.
 Articulando os dias dos batismos, as sequências dos registros e as relações com padrinhos e compadres específicos, bem como os filhos e mulheres destes indígenas, podemos relacionar cerca de 15 indígenas à parentela dos Kaiowá Callado. Bastante significativo nos batismos aos quais estavam envolvidos é que entre seus padrinhos e compadres destacaram-se Samuel, o casal Marco Antonio Pereira e Dionísia Maria e o casal Honório Antonio e Isabel. O que estas cinco pessoas apresentam em comum é a designação “africanos livres”. Os Callado também firmaram laços de compadrio com alguns brancos cristãos do aldeamento e de suas imediações, no entanto, em número reduzido quando comparadas às relações que travaram com os negros de São Pedro de Alcântara. Ademais, até o momento não verifiquei relações tão estreitas quanto estas entre os africanos e outros indígenas. Pois bem, que motivações ou ainda que elementos e interesses estavam em jogo na formação destes laços são indagações para as quais não tenho respostas no momento, mas que podem ser elucidadas no andamento da pesquisa principalmente a partir do cruzamento com outras fontes documentais que versam sobre os negros de São Pedro de Alcântara. Ainda outros indígenas apresentam sobrenomes, como “Amancio” e “Alarico”, que permitem apreender as suas parentelas no aldeamento, mas é necessário dizer que a grande maioria dos registros apresenta apenas o nome dos batizados ou de seus pais.
Com relação à elaboração de uma tipologia dos padrinhos e compadres dos Guarani aldeados, a fonte aqui arrolada permite acompanhar suas trajetórias como compadres, e mesmo de seus grupos familiares, e as especificidades de seus laços de compadrio. Já foi destacado o papel de Telêmaco Borba relativo ao batismo e ao casamento de Pedro Libanha. No entanto, o então diretor do aldeamento compareceu em modestos 05 batismos, nos quais, além de Pedro Libanha, apadrinhou o Xavante Tito – então em idade entre 07 e 10 anos e sem menção aos seus pais – descrito como “nascido nos matos do Paranapanema”.
 Por um lado, é possível inferir que Borba prestava-se a apadrinhar somente aqueles indígenas que julgava serem importantes, de acordo com a sua posição de diretor do aldeamento. Sobre o batismo de Tito, é provável que Telêmaco Borba tenha observado nesta relação uma oportunidade para aproximar-se de um grupo que não figurava entre os aldeados de São Pedro de Alcântara, no caso os Xavante das proximidades da bacia do Paranapanema. 

As relações entre carreiras específicas de padrinhos e compadres dos aldeados e os dados mais gerais dos registros são variadas e profícuas. A partir do levantamento de aspectos gerais dos registros – como sexo, idade, procedência, subgrupo étnico (Kaiowá ou Ñandeva) –, podemos identificar os compadres que se destacam pelas características dos seus laços de compadrio com relação a estes aspectos mais gerais. Podemos visualizar o potencial deste tipo de cruzamento, relativo à idade dos índios batizados, a partir da trajetória de Henrique José Piris Martins que entre os Guarani de São Pedro de Alcântara apadrinhou oito pessoas, das quais seis eram adultas.
 Em um universo em que mais de dois terços dos batizados são de crianças, a carreira de Henrique José Piris Martins como padrinho denota seu interesse por afilhados adultos e, portanto, em idade produtiva. Este aspecto torna-se ainda mais pertinente quando atentamos para a inserção das distintas etnias no aldeamento. Em meu trabalho monográfico, defendido em 2008, utilizei como fonte documental os ofícios do missionário Timotheo de Castelnovo e verifiquei que, ao passo que os Kaingang desenvolveram predominantemente lavouras e produções próprias para subsistência e para comercialização, os Guarani envolveram-se com mais intensidade na prestação de serviços em navegações pelo Tibagi e em produções agrícolas dos colonos da freguesia do Jataí.
 Num contexto de fronteira agrária aberta e mão-de-obra escassa, a força de trabalho dos Guarani seguramente era importante para os lavradores da região e é possível inferir que o uso da mesma figurava entre os seus interesses na formação de laços de compadrio com indígenas em idade produtiva.  
Contrastando com a carreira de Henrique José Piris Martins, temos a carreira de Ezequiel José Piris Martins, possivelmente seu irmão. Campeão no ranking dos padrinhos mais ativos, com 24 batismos, Ezequiel apadrinhou predominantemente crianças com menos de 10 anos, alguns inclusive recém nascidos.
 Este aspecto revela-se mais significativo quando atentamos para as madrinhas que acompanharam Ezequiel à pia batismal. Ainda que variadas – contando com Maria Pinto Bandeira e Maria Josefina Bandeira Martins, ambas com relativo destaque na freguesia do Jataí – destacam-se entre elas Ana Candelária e Canetina Candelária, possivelmente irmãs e ao que tudo indica solteiras. Estas mulheres compareceram, ao todo, 18 vezes à pia batismal e entre seus afilhados 14 tinham 10 anos ou menos, alguns com ambos os pais incógnitos. Ana e Canetina, inclusive, em quatro oportunidades comparecem juntas à pia batismal, deixando seus afilhados carentes de padrinho e contando com duas madrinhas. É possível que Ana e Canetina Candelária estivessem administrando crianças indígenas órfãs. Este aspecto torna-se ainda mais plausível na medida em que podemos verificar esta prática em São Pedro de Alcântara, inclusive por pessoas ligadas a Ana e Canetina. José Francisco Martins, pai de Henrique Piris Martins e possivelmente também de Ezequiel Piris Martins, juntamente com sua esposa Fabiana, compareceu em quatro oportunidades à pia batismal. Entre seus afilhados encontramos a Kaiowá Mariana, nada menos que a esposa do nosso Pedro Libanha, e também as índias Kaiowá Marcelina, então com 08 anos de idade, e Maria já adulta. Estes dois últimos registros são importantes devido aos aspectos que revelam: sobre Marcelina temos que esta era “órfão por ter morrido seus pais em Pirapó” (outro aldeamento da região), que a pequena índia estava “infectada” e, por fim, que “foram os padrinhos os que estavam criando”; sobre Maria consta que “os pais e mães já não existem” e, em seguida, que “foi criada na casa de José Francisco Martins e Fabiana”.
 Sobre Maria, batizada já adulta, o missionário é explícito ao afirmar que a mesma foi criada por José Francisco Martins e Fabiana, ou seja, que estes a teriam criado provavelmente desde pequena, uma vez que podemos deduzir que se seus pais viessem a falecer quando de sua idade avançada, Maria não se prestaria a ser criada por um casal de não índios. É provável que parte destes afilhados e afilhadas expostos tenha se convertido em serviçais domésticos, no entanto, atualmente me afigura como reducionista a perspectiva que considera o uso da mão-de-obra como explicação única para casos desta natureza. Parece-me que tais relações apresentam-se mais complexas e, como tal, exigem elucidações igualmente complexas. 
Ainda sobre os compadres e comadres dos aldeados temos em destaque os que foram referidos como “africano(a) livre” ou mesmo “escravo(a)”. Já destacamos alguns casos relacionados à parentela dos Kaiowá Callado. Por outro lado, temos também no aldeamento a presença de João Bragança que apadrinhou índios Kaiowá e Ñandeva em nove oportunidades. Em verdade, o que chama a atenção neste compadre dos Guarani é o seu registro de casamento. Em 1875 João casou-se com Tomasia, solteira “nascida em Pirituva, Província de São Paulo, mas baptizada no aldeamento”, filha de Esmeria “africana livre de nação monjolo” e pai incógnito. Já João Bragança é assim apresentado no registro: nascido e batizado em Castro, foi “libertado por carta da autoridade imperial”, sendo que “o contraente é viúvo por morte de Julha escrava de Manuel Ignácio do Canto e Silva.”
 Pois bem, este último era neto de José Félix da Silva, um dos pioneiros na ocupação da região, sendo herdeiro e, quando do casamento de João Bragança, dono da fazenda Fortaleza, uma das maiores escravarias paranaenses. É possível que João tenha pertencido ao dono da Fortaleza e, quando de sua liberdade, tenha migrado para São Pedro de Alcântara. No aldeamento deitou raízes e casou-se com Esmeria, “africana livre” migrante da Província de São Paulo. Estes indícios revelam que São Pedro de Alcântara configurou-se também em um local escolhido para se viver por africanos provenientes do tráfico ilegal, bem como por ex-escravos. Este aspecto ganha em importância quando observamos que mesmo mais de duas décadas após a emancipação dos africanos livre no Brasil o número de negros no aldeamento é significativo.                      
O uso de outras fontes documentais permite agregar mais informações relativas aos compadres dos Guarani. Em pesquisa desenvolvida a partir da lista de qualificação de votantes de Tibagi, de 1880, apreendi diversos aspectos sócio-profissionais da sociedade tibagiana e da freguesia do Jataí.
 O livro de batismo do aldeamento compreende um número significativo de padrinhos que foram qualificados em 1880. Este cruzamento mostra-se profícuo na medida em que permite verificar a renda, a ocupação, o local de residência e a filiação dos votantes que apadrinharam índios no aldeamento. Ademais, verifiquei na mencionada pesquisa um número elevado de negociantes que operavam junto ao aldeamento, possibilitando concluir que parte expressiva da sociedade do entorno de São Pedro de Alcântara não nutria, necessariamente, interesses contrários à manutenção do aldeamento, almejando, por exemplo, expropriar suas terras, mas antes se beneficiavam da existência dos aldeados na medida em que lucravam com a comercialização das suas produções e também com o fornecimento de produtos que o aldeamento e os índios compravam. 
Ainda sobre os compadres dos aldeados, fontes documentais como os ofícios do missionário Timotheo de Castelnovo, os relatórios provinciais e o Cronológico
 apresentam, por vezes, informações sobre pessoas que apadrinharam indígenas em São Pedro de Alcântara; entre elas figuram, por exemplo, Telêmaco Borba e Joaquim Francisco Lopes. Também outros registros paroquiais, como os da igreja de Tibagi, municipalidade mais próxima a São Pedro de Alcântara, contém registros em que alguns compadres dos Guarani são referidos. Da mesma forma, o já citado livro de casamentos da freguesia do Jataí apresenta um número elevado de registros em que constam os mencionados compadres. As famílias mais importantes da freguesia estão todas representadas no livro de casamentos e é possível observar as alianças matrimoniais nas quais estavam inseridas. Infelizmente, para a presente comunicação não foi possível considerar estas análises na medida em que atualmente encontram-se em processamento. 
6. 


Dado que a pesquisa cujos resultados iniciais foram aqui apresentados encontra-se em andamento, e portanto em aberto, a presente comunicação não poderia conter um encerramento mais conclusivo e fechado. As possibilidades que então se revelam são numerosas e os seus meandros ainda esperam incursões mais aprofundadas. No entanto, creio que alguns apontamentos são possíveis e pertinentes. Inicialmente, relativo ao uso dos registros paroquiais para o estudo dos aldeamentos indígenas, cabe destacar que não se trata da valorização de determinada documentação em detrimento de outras e muito menos do desmerecimento dos estudos já realizados com os documentos que aqui me refiro como tradicionais. Trata-se, simplesmente, da apresentação de possibilidades de análise a partir de documentos pouco explorados que, articuladas às análises dos documentos mais conhecidos e trabalhados, podem revelar novos dados e informações acerca dos aldeamentos e, destacadamente, acerca de processos e experiências vividas no cotidiano destes empreendimentos que, por vezes, são de difícil apreensão a partir das documentações oficiais.

Sobre a procedência de indígenas batizados, observamos que são variadas as regiões das quais emigraram alguns dos aldeados em São Pedro de Alcântara. Para além das áreas que podem ser apreendidas através dos ofícios do missionário Timotheo de Castelnovo, os registros de batismo revelam, primeiramente, que outras áreas também figuravam entre as que forneceram indígenas ao aldeamento; em segundo lugar, revelam também que o fluxo e o afluxo eram intensos com movimentações variadas durante toda a existência do aldeamento. Por fim, os registros indicaram também a presença até então desconhecida de índios Xavante e Guaicuru em São Pedro de Alcântara; ainda que poucos destes indígenas tenham sido batizados, é possível inferir que um número mais elevado tenha freqüentado o aldeamento.          

  
Acerca da identificação de lideranças indígenas no aldeamento, a partir dos registros de batismo visualizamos como o Kaiowá Pedro Libanha mobilizou o rito batismal e as relações de compadrio com vistas legitimar sua descendência para com uma antiga chefia local, talvez a mais importante entre os Kaiowá aldeados, bem como para efetivar seu status de liderança em São Pedro de Alcântara através dos laços de compadrio tecidos junto a famílias de destaque no aldeamento e, principalmente, junto ao diretor da missão Telêmaco Borba.


Este e outros compadres dos Guarani aldeados também utilizaram o rito batismal, de acordo com seus interesses, na formação de laços junto aos índios. Borba, tendo apadrinhado o Kaiowá Pedro Libanha, seguramente não o fez sem maiores intenções, visualizando neste laço uma possibilidade para mobilizar a chefia indígena. Da mesma forma, interesses como o uso da mão-de-obra Guarani e as relações comerciais com o aldeamento e os aldeados estavam presentes na formação de determinados laços de compadrio. Observamos como os apadrinhamentos de Henrique José Piris Martins sugerem o seu interesse pela mão-de-obra dos aldeados. Por outro lado, observamos também que determinados padrinhos e madrinhas privilegiavam os laços de compadrio com crianças órfãs e, em alguns casos, estes laços relacionavam-se à prática da receptação e administração de índios expostos.

As análises aqui apresentadas revelaram uma presença expressiva de padrinhos e compadres negros, inclusive alguns com estreita relação com determinadas parentelas indígenas, como no caso dos Kaiowá Callado. Por outro lado, através do caso de João Bragança, indicaram também uma relativa mobilidade espacial dos afrodescendentes e a manutenção de relações pessoais com escravarias da região.  


Finalmente, considero que ainda é cedo para apresentar resultados mais conclusivos, no entanto, a partir do acima exposto podemos perceber que os interesses e motivações em jogo no cotidiano do interior e do entorno do aldeamento São Pedro de Alcântara são variadas e complexas e não podem ser resumidas à expropriação territorial, aos conflitos armados ou à aculturação dos indígenas frente ao processo de expansão da fronteira agrária e da sociedade civilizada. De forma alguma visando desconsiderar estes aspectos, que não devem jamais ser esquecidos ou acobertados, as análises realizadas até o presente momento sobre São Pedro de Alcântara, tendo os registros paroquiais como fonte principal, revelam interações sociais mais complexas que envolvem desde a afirmação de lideranças indígenas no aldeamento até o interesse dos aldeados por bens e produtos provenientes da sociedade civilizada, passando pelo uso da mão-de-obra indígena e pela prática da receptação de expostos.  
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